Escola contra o crime

Unidades prisionais investem em ressocialização e já oferecem até curso superior aos detentos

A possibilidade de fazer um curso superior à distância não é novidade no Brasil. Já um curso realizado dentro de uma penitenciária para detentos que cumprem pena pode soar como utopia, mas em Uberaba, no triângulo mineiro, é realidade. Em outubro do ano passado, 25 presos da penitenciária Professor Aluísio Ignácio de Oliveira tiveram a primeira aula do curso de Tecnologia em Produção Sucroalcooleira. A iniciativa faz parte de um conjunto de ações de ressocialização de detentos da Secretaria de Estado de Defesa Social e as mensalidades, de R$ 213,76 são pagas pelos próprios alunos, com trabalho dentro da penitenciária.

Para a advogada Sandra Luiza da Silva, ações como essa são um caminho para reinserir positivamente o preso na comunidade. “O detento já é desfavorecido porque está numa condição alienada, fora da sociedade. Se ele tiver condições de estudar, isso vai ajudar muito no seu processo de ressocialização”, diz. Sandra, que trabalhou no antigo Centro de Observação Crimonológica, entre 1999 e 2004, comenta que a prisão deveria ser um momento de reflexão. “O preso deveria receber orientação para perceber o que o levou para dentro da penitenciária e sair dali uma pessoa melhor. No entanto isso não ocorre. A prisão é um momento de revolta”, afirma.

Uma iniciativa que vem se mostrando eficaz nesse sentido, segundo a advogada, são as Associações de Proteção e Assistência aos Condenados (Apac’s), que hoje somam mais de 130 unidades em todo o país. Elas funcionam em parceria com o Poder Judiciário e segmentos organizados da sociedade civil e tem como objetivo “humanizar” o cumprimento das penas pelos condenados. Na Apac de Itaúna, no centro-oeste de Minas, por exemplo, não há agente da Polícia Civil ou Militar. A unidade é administrada por funcionários e voluntários e os presos assumem responsabilidades na limpeza, administração, portaria, cozinha, farmácia, horta, entre outros. Segundo a própria instituição, os índices de reincidência na unidade são inferiores a 10%, enquanto no restante do país este número gira em torno de 80%. 

Funcionários corruptos e cadeias lotadas

José Corrêa foi diretor geral do presídio José Maria Alckmin, em Ribeirão das Neves, entre 1998 e 1999 e conta que nesse período demitiu 75 funcionários devido à corrupção. “Esse meio de penitenciária é muito confuso. Tem funcionários muito mal preparados. A corrupção é violenta, não só entre os guardas, mas também entre os altos funcionários lá dentro. Tem advogado e médico que levam droga para o preso”, afirma. 

Segundo ele, um dos maiores problemas do sistema carcerário, a superlotação, é mais comum nas cadeias que nas penitenciárias. “Nas cadeias ficam os presos que ainda não foram julgados. Quando eles são julgados e condenados, o juiz determina uma pena e o local onde ele irá cumprir essa pena. Geralmente as penitenciárias não têm vaga, porque não recebem presos além de sua capacidade. Enquanto isso os condenados aguardam nas cadeias, que ficam lotadas”, explica. Em 2007, havia no Brasil 437 mil presos para 262 mil vagas. Hoje, 13% dos detentos que já foram julgados estão cumprindo pena em delegacias.

Se por um lado não há superlotação nos presídios, de outro falta uma separação mais específica entre os presos que cometem determinados tipos de crimes, na opinião da advogada Sandra Luiza da Silva. “As pessoas costumam dizer que a prisão é uma pós-graduação do crime. De certo modo isso é verdade. A separação entre condenados deveria ser ainda mais rigorosa, porque muitos ainda não estão tão desenvolvidos na vida do crime e acabam aprendendo muito mais coisa lá dentro”, comenta.

Para ela, o apoio psicológico que os detentos recebem também deveria ser maior. “Ainda que de forma um pouco precária, os presos têm assistência médica, odontológica, psicológica. Mas nada no mundo paga a liberdade de alguém. Quando você escuta aquele baque da porta fechando, aquilo chega a dar um aperto no coração”, diz.

